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Resolucao da Anvisa prejudica consumidor, diz Abrafarma.

A Associacdo Brasileira de Redes de Farmécias e Drogarias(Abrafarma) divulgou nota aimprensa em
gue considerainaceitavels as restri¢des impostas pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa)
para a divulgacdo de medicamentos de vendallivre.

Para a entidade, a RDC 199/04, republicada em 24 de agosto ultimo, fere o direito e o acesso do
consumidor ainformagéo e livre escolha de remédios classificados pela propria Anvisa como “sem
restri¢fes de prescricdo médica’.

“A mudanca € descabida. Ao contrario do que a Anvisa anuncia, a Resolucéo limita o acesso do
consumidor a produtos mais baratos. Atinge os anuincios de desconto de medicamentos que néo
necessitam de prescri¢éo e proibe os tradicionais encartes com produtos de venda livres em promocao,
gue sdo fonte de referéncia para a populacdo”, disse o presidente-executivo da Abrafarma, Sérgio Mena
Barreto.

Para ele, adecisdo diminui o poder de discernimento e acesso do consumidor ainformacéo de remédios
aprovados e registrados como produtos de venda livre pelos 6rgéos competentes. Contraria, inclusive,
uma orientacdo da Organizacdo Mundial de Salde (OMS), que reconhece no uso responsavel dos

medi camentos i sentos de prescricdo um fator de equilibrio da saide publica, por possibilitar aos
individuos “tratar seus proprios sintomas e males menores com medicamentos aprovados (...) que sdo
seguros e efetivos quando usados segundo as instrugoes’ .

“ Além disso, como sempre afirmamos, a venda de medicamentos € inelastica. No Brasil ou em qual quer
lugar do mundo, a populagéo ndo compra remédio por estar em promocao”, ressaltou.

Barreto disse, ainda, que a visdo errdnea adotada pela Anvisavai gerar problemas nos bal coes das
farmacias de todo o pais. “ Os descontos sdo para produtos especificos, de laboratérios especificos. Se o
farmacéutico ndo puder indicar o fabricante ou a marca, o desconto vai significar, aos olhos do
consumidor, que é vaido para qualquer produto com aquele mesmo principio ativo. A farmécia acabara
sendo acusada de propaganda enganosa’.

Histérico

A fixagdo de cartazes e outras propagandas contendo precos, inclusive para remédios que necessitam de
prescricao, era permitida antes da RDC 199/04. Agora, todas as pegas promocionals — cartazes,
panfletos ou qualquer outro meio que contenha logomarcas, simbolos ou frases — foram vedadas. A
proibicdo inclui também a divulgacdo de propaganda com precos de produtos farmacéuticos que néo
necessitam de prescri¢éo médica.

Para os remédios de venda livre, a nova Resolucéo passou a proibir também a divulgacdo de imagens,
simbol os, desenhos, logomarca, nomes de fabricantes e mensagens que contenham pregos e caracterizem
propaganda comercial de qualquer tipo de medicamentos. Ela permite apenas a fixacdo de listas de
precos nas farmécias e drogarias, organizadas por classe terapéutica com o0 nome comercial, principio
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ativo, concentracdo e preco do remédio.

PelaRDC 199/04, as farmécias e empresas tém prazo de 30 dias (a contar do ultimo dia 24) para se
adequar as novas regras. Os estabel ecimentos que descumprirem as novas determinagdes serdo autuados
e estardo sujeitos a multas que podem variar de R$ 2 mil aR$ 1,5 milhdo, de acordo com aLei 6.437/77.

Os laboratérios, agéncias de publicidade e os veicul os (se propagandailegal for transmitida em estacéo
de radio ou televisdo, ou publicada em midiaimpressa) também estéo sujeitos as punigdes legais.
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